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Termo Adi�vo - SEI

Processo nº 23528.007594/2020-98

  

Unidade Gestora: [MEJC]

  

4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 02/2016-MEJC, QUE
ENTRE SÍ CELEBRAM A MATERNIDADE ESCOLA JANUÁRIO CICCO E A
EMPRESA INTERFORT SEGURANÇA DE VALORES EIRELI, NOS TERMOS DO PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 28/2015-HUOL.

CONTRATANTE : EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES – EBSERH, FILIAL MATERNIDADE ESCOLA
JANUÁRIO CICCO, situada à Av. Nilo Peçanha, 270 - Petrópolis, nesta cidade de Natal/RN, inscrita no CNPJ sob nº
15.126.437/0013-87, neste ato representada pela Superintendente LUIZ MURILLO LOPES DE BRITTO, portador do RG
nº 737.297 SSP/RN e CPF nº 627.236.934-49, nomeado através da Portaria nº 209/2017-EBSERH de 01 de setembro
de 2017, publicada no DOU nº 170 de 04/09/2017, e por seu Gerente Administra�vo  RICARDO OLIVEIRA MATOSO,
brasileiro, portador do RG nº 773.318 SSP/RN, inscrito no CPF nº 465.331.764-04, nomeado através da Portaria SEI nº
84 de 19 de março de 2020, publicada no Bole�m de Serviço nº 786, de 23 de março de 2020, ambos no uso das
atribuições conferidas pela Portaria SEI nº 08 de 09 de janeiro de 2019.

CONTRATADA: INTERFORT SEGURANÇA DE VALORES EIRELI, com sede na Rua Desembargador Sinval Moreira Dias,
1712, Nova Descoberta, Natal/RN, CEP 59.075-340, inscrita no CNPJ nº 04.008.185/0001-31, doravante denominada
simplesmente CONTRATADA neste ato representada por seu representante legal o Senhor BRUNO GIOVANNI PESSOA
DE OLIVEIRA ANDRIOLA, brasileiro, portador de cédula de iden�dade nº 2.060.723-ITEP/RN, inscrito no CPF/MF n°
009.863.904-88.

Conforme Processo Administra�vo n° 23526.002156/2015-96 e de acordo com o pregão eletrônico nº 28/2015-
HUOL, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, na Lei n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001 e na Instrução
Norma�va nº 05/2017 – SEGES/MP de 26 de maio de 2017.
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Termo Adi�vo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do contrato nº 02/2016-
MEJC pelo período de 30/06/2020 a 30/06/2021,  com fulcro no ar�go 57, Inciso II da Lei nº 8666/93.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR DO ADITIVO

2.1. Atribui-se ao presente termo adi�vo o valor de R$ 1.177.555,68 (um milhão, cento e setenta e
sete  mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e oito centavos centavos)   de acordo com os serviços
efe�vamente prestados.

3. CLÁUSULA  TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. Às despesas decorrentes desta contratação, estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2019, conforme classificação abaixo:

            PROGRAMA DE                 
                 TRABALHO FONTE DE RECURSOS ELEMENTO DE NÚMERO DE
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DESPESA EMPENHO

172841 6153000300 339037 2020NE800407

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da
mesma natureza, sendo que a alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

4. CLÁUSULA QUARTA - RESGUARDO À REPACTUAÇÃO

4.1. Fica resguardado o direito da contratada à repactuação.

5. CLÁUSULA QUINTA – GARANTIA CONTRATUAL

5.1. A contratada providenciará a renovação da garan�a contratual, nas mesmas condições exigidas no
contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – ANTINEPOTISMO

6.1. Cons�tui obrigação da contratada vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que
seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos
termos do ar�go 7º do Decreto nº 7.203, de 2010.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – ANTICORRUPÇÃO

7.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar
a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não
financeiras ou bene�cios de qualquer espécie que cons�tuam prá�ca ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de forma  a ele não relacionada, devendo garan�r, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO

8.1. A contratante providenciará a publicação deste termo adi�vo, por extrato, no Diário Oficial da
União, conforme determina o art. 61, parágrafo único, da Lei nº 8666/1993.

9. CLÁUSULA NONA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ra�ficadas as demais Cláusulas e Condições do Contrato, ora aditado, não expressamente modificadas pelo
presente Termo Adi�vo que, independentemente de transcrição, passa a integrá-lo.

E por estarem assim, justas e acordadas, é lavrado o presente Termo Adi�vo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes contratantes.

 

(Datado e assinado eletronicamente)                      (Datado e assinado eletronicamente)                             

               CONTRATANTE                                                                CONTRATANTE                                                           

    Luiz Murillo Lopes de Bri�o                                          Ricardo Oliveira Matoso                                          

      Superintendente/MEJC                                            Gerente Administra�vo/MEJC 

 

 

   (Datado e assinado eletronicamente)

                  CONTRATADA

Bruno Giovanni Pessoa de Oliveira Andriola

                                    



 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Bruno Giovanni Pessoa de Oliveira Andriola, Usuário
Externo, em 29/06/2020, às 17:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, §
1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Oliveira Matoso, Gerente, em 30/06/2020, às
09:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Murillo Lopes de Bri�o, Superintendente, em
30/06/2020, às 09:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7525235 e
o código CRC F7610CFE.

Referência: Processo nº 23528.007594/2020-98 SEI nº 7525235
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